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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
 HABEAS CORPUS. NULIDADE. AUSÊNCIA DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DA SENTENÇA. RÉU SOLTO. 
DESNECESSIDADE. PRECLUSÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O reconhecimento de nulidade no curso do processo penal, seja absoluta ou 
relativa, reclama a efetiva demonstração de prejuízo à parte, sem a qual 
prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 
563 do CPP (pas de nullité sans grief).
2. No caso, segundo narram os autos, o réu foi assistido em todas as fases 
processuais e, mesmo que os defensores inicialmente constituídos tenham 
renunciado através de petição acostada aos autos após a apresentação de 
memoriais, o assistido não foi comunicado de tal ato, sem o cumprimento do 
art. 112 do CPC, sendo que tais patronos foram intimados da sentença e a 
defesa apresentou recurso de apelação da sentença condenatória, que transitou 
em julgado, o que demostra não ter havido prejuízo ao recorrente por não ter 
sido intimado pessoalmente de sua condenação.
3. Na esteira da jurisprudência desta Corte, "[a] intimação pessoal somente é 
exigida da sentença que condena o réu preso (art. 392, I, do CPP)." (AgRg no 
HC n. 372.423/RS, relator Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, 
julgado em 21/3/2019, DJe 2/4/2019), o que não é o caso dos autos.
4. [N]ão há se falar em constrangimento ilegal pela ausência de intimação 
pessoal do réu quanto ao teor da sentença condenatória quando respondeu ao 
processo em liberdade, mostrando-se suficiente a intimação do defensor 
constituído por meio de imprensa oficial, como ocorreu na hipótese." (AgRg 
no HC 588.801/PE, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 4/8/2020, DJe de 10/8/2020).
5. O reconhecimento de nulidade por inversão da ordem do interrogatório do 
réu, prevista no art. 400 do CPP, exige a demonstração de prejuízo, que não se 
confunde com a própria condenação. Além disso, o inconformismo da defesa 
deve ser manifestado na própria audiência em que ocorrido o alegado vício, 
com o registro na ata respectiva, sob pena de preclusão.
6. Agravo desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
 HABEAS CORPUS. NULIDADE. AUSÊNCIA DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DA SENTENÇA. RÉU SOLTO. 
DESNECESSIDADE. PRECLUSÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O reconhecimento de nulidade no curso do processo penal, seja absoluta ou 
relativa, reclama a efetiva demonstração de prejuízo à parte, sem a qual 
prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 
563 do CPP (pas de nullité sans grief).
2. No caso, segundo narram os autos, o réu foi assistido em todas as fases 
processuais e, mesmo que os defensores inicialmente constituídos tenham 
renunciado através de petição acostada aos autos após a apresentação de 
memoriais, o assistido não foi comunicado de tal ato, sem o cumprimento do 
art. 112 do CPC, sendo que tais patronos foram intimados da sentença e a 
defesa apresentou recurso de apelação da sentença condenatória, que transitou 
em julgado, o que demostra não ter havido prejuízo ao recorrente por não ter 
sido intimado pessoalmente de sua condenação.
3. Na esteira da jurisprudência desta Corte, "[a] intimação pessoal somente é 
exigida da sentença que condena o réu preso (art. 392, I, do CPP)." (AgRg no 
HC n. 372.423/RS, relator Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, 
julgado em 21/3/2019, DJe 2/4/2019), o que não é o caso dos autos.
4. [N]ão há se falar em constrangimento ilegal pela ausência de intimação 
pessoal do réu quanto ao teor da sentença condenatória quando respondeu ao 
processo em liberdade, mostrando-se suficiente a intimação do defensor 
constituído por meio de imprensa oficial, como ocorreu na hipótese." (AgRg 
no HC 588.801/PE, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 4/8/2020, DJe de 10/8/2020).
5. O reconhecimento de nulidade por inversão da ordem do interrogatório do 
réu, prevista no art. 400 do CPP, exige a demonstração de prejuízo, que não se 
confunde com a própria condenação. Além disso, o inconformismo da defesa 
deve ser manifestado na própria audiência em que ocorrido o alegado vício, 
com o registro na ata respectiva, sob pena de preclusão.
6. Agravo desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se agravo regimental interposto por P J DOS P DA T contra a decisão que não 
conheceu do writ (e-STJ, fls. 6-8-613).

Em razões, a defesa reitera  que o recorrente se encontrava indefeso no momento da 

Documento eletrônico VDA42187967 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 27/06/2024 21:17:39
Código de Controle do Documento: b76a87d5-a6e3-44f3-aeae-5cc970da5a04



prolação do édito condenatório, em razão de renúncia do advogado então constituído, 
circunstância que exigia do magistrado sentenciante a intimação pessoal do acusado para 
constituir novo defensor, nos termos do art. 392, II, do CPP.

Alega, ainda,  nulidade decorrente da inversão da ordem de colheita dos testemunhos 
no curso da audiência de instrução.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo a fim de conceder a ordem, nos termos do 
declinado nas razões recursais, para determinar a intimação pessoal do recorrente, com a ulterior 
reabertura do prazo recursal de apelação, tudo em ulteriores de direito. Alternativamente, que 
seja reconhecida a nulidade processual, impondo-se a observância da ordem prevista no art. 400 
do Código de Processo Penal, anulando-se o feito a partir da inquirição das testemunhas de 
acusação e determinando o refazimento da instrução processual.

É o relatório.

VOTO

 
Razão não assiste ao agravante.
Cinge-se a controvérsia ao exame das supostas ilegalidades no trâmite do processo-

crime, máxime na audiência de instrução e na intimação do réu da sentença.
A Corte de origem, ao rechaçar a ocorrência dos reputados vícios, ponderou:
 

"Cuida-se de Habeas Corpus liberatório, com pedido de liminar, impetrado em favor 
do nacional P J D P T, sentenciado à pena de 08 (oito) anos de reclusão pelo 
cometimento do delito de estupro de vulnerável, Art. 217-A, c/c 130, do CP, 
sustentando nulidade na instrução processual por ofensa ao disposto no art. 400, do 
CP, e ausência de intimação pessoal do réu da sentença condenatória.
Pois bem, alega-se na impetração nulidade processual, sustentando-se que o paciente 
não foi intimado pessoalmente do ato condenatório, ato obrigatório em razão de não 
estar ele regularmente representado por advogado no momento da prolação da 
sentença, e inversão na ordem dos depoimentos ocorrida em audiência de instrução e 
julgamento, com ofensa ao disposto no art. 400, do CPP.
Vê-se que a impetração se volta contra eventual nulidade processual, sem que se 
demonstre efetivo prejuízo, gravitando, assim, em meros argumentos que contrariam 
a melhor jurisprudência do c. STJ sobre o assunto. Vejamos:
[...]
Contudo, digo, com relação a ausência de intimação pessoal do réu da sentença 
condenatória, que consta dos documentos juntados que o paciente estava 
representado por defesa técnica em todas as fases processuais, instrumento de 
procuração Id 17531036, com a renúncia dos patronos ocorrida no dia 2/03/2021 
após a apresentação dos memoriais, sem notificação do assistido de tal ato, e, 
portanto, em desacordo com o que estabelece o art. 112, do CPC, não sendo 
suficiente para o abandono da causa a simples comunicação ao juízo. Consta, 
inclusive, que ocorreu a intimação dos patronos através de diário da justiça da 
sentença, ato judicial suficiente já que o réu respondia o processo em liberdade, não 
havendo previsão legal para sua intimação pessoal, e, sobre o assunto [...]
Ressalte-se, por necessário, que o paciente, através de advogadas que alega não 
conhecer ou ter constituído, apresentou recurso de apelação da sentença condenatória, 
sendo mantida a condenação através do v. Acórdão que transitou em julgado, o que 
demostra não ter havido prejuízo ao paciente o fato de não ter sido intimado 
pessoalmente de sua condenação.
No que se refere à suposta nulidade processual sob o argumento de ter havido 
inversão na ordem dos depoimentos em audiência de instrução, contrariando o art. 
400, do CPP, digo, como dito alhures, que não se demonstra prejuízo ao paciente, 
sendo, inclusive, tal fato alcançado pela preclusão, eis que não suscitado no momento 
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oportuno, e, portanto, conforme jurisprudência do c. STJ".]
 

Como cediço, o reconhecimento de nulidade no curso do processo penal, seja 
absoluta ou relativa, reclama a efetiva demonstração de prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o 
princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans 
grief).

No caso, segundo narram os autos, o réu foi assistido em todas as fases processuais e, 
mesmo que os defensores inicialmente constituídos tenham renunciado através de petição 
acostada aos autos após a apresentação de memoriais, o assistido não foi comunicado de tal ato, 
sem o cumprimento do art. 112 do CPC, sendo que tais patronos foram intimados da sentença e a 
defesa apresentou recurso de apelação da sentença condenatória, que transitou em julgado, o que 
demostra não ter havido prejuízo ao recorrente por não ter sido intimado pessoalmente de sua 
condenação.

Ademais, na esteira da jurisprudência desta Corte, "[a] intimação pessoal somente é 
exigida da sentença que condena o réu preso (art. 392, I, do CPP)." (AgRg no HC n. 372.423/RS, 
relator Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, julgado em 21/3/2019, DJe 2/4/2019), o que 
não é o caso dos autos.

De fato, "[N]ão há se falar em constrangimento ilegal pela ausência de intimação 
pessoal do réu quanto ao teor da sentença condenatória quando respondeu ao processo em 
liberdade, mostrando-se suficiente a intimação do defensor constituído por meio de imprensa 
oficial, como ocorreu na hipótese." (AgRg no HC 588.801/PE, Rel. Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de 10/8/2020).

Lado outro, nos termos da jurisprudência desta Corte, o reconhecimento de nulidade 
por inversão da ordem do interrogatório do réu, prevista no art. 400 do CPP, exige a 
demonstração de prejuízo, que não se confunde com a própria condenação. Além disso, o 
inconformismo da defesa deve ser manifestado na própria audiência em que ocorrido o alegado 
vício, com o registro na ata respectiva, sob pena de preclusão.

Nesse sentido:
 

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL. TEMA 1.114. INVERSÃO DA ORDEM NO 
INTERROGATÓRIO DO RÉU. ART. 400 DO CPP. NULIDADE QUE SE 
SUJEITA À PRECLUSÃO TEMPORAL. ART. 571, INCISO II E ART. 572, 
AMBOS DO CPP E À DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO À DEFESA - ART. 563 
DO CPP. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E NESTA PARTE DES 
PROVIDO.
I - Em que pese haver entendimento nesta corte Superior admitindo o interrogatório 
quando pendente de cumprimento carta precatória expedida para oitiva de 
testemunhas e da vítima, a jurisprudência majoritária nas Cortes superiores vem 
evoluindo e se sedimentando no sentido de que há nulidade ocasionada pela inversão 
da ordem prevista no art. 400 do CPP, no entanto, a alegação está sujeita à preclusão 
e à demonstração do efetivo prejuízo.
II - Os parâmetros em aparente oposição são, portanto, o artigo 222, § 1°, do CPP e o 
art. 400 do mesmo diploma legal, ao que se pode enfeixar a controvérsia, colocando-
se em ponderação os princípios da celeridade processual e do devido processo legal, 
especialmente na sua dimensão da ampla defesa.
III - A audiência de instrução e julgamento é o principal ato do processo, momento 
no qual se produzirão as provas, sejam elas testemunhais, periciais ou documentais, 
ao fim da qual, a decisão será proferida. Por esta razão, o art. 400 determina que a 
oitiva da vítima, das testemunhas arroladas pela acusação e depois pela defesa, nesta 
ordem, eventuais esclarecimentos de peritos, acareações, ou reconhecimento de 
coisas ou pessoas e, por fim, o interrogatório. Tal artigo, introduzido no ordenamento 
pela Lei nº11.719, de 2008, significou a consagração e maximização do devido 
processo legal, notadamente na dimensão da ampla defesa e do contraditório ao 
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deslocar o interrogatório para o final da instrução probatória.
IV - A moderna concepção do contraditório, segundo a qual a defesa deve influenciar 
a decisão judicial, o que somente se mostra possível quando a sua resposta se embase 
no conhecimento pleno das provas produzidas pela acusação. Somente assim se pode 
afirmar observância ao devido contraditório.
V - Sob outro enfoque, ao réu incumbe arguir a nulidade na própria audiência ou no 
primeiro momento oportuno, salvo situação extraordinária em que deverá argumentar 
a excepcionalidade no primeiro momento em que tiver conhecimento da inversão da 
ordem em questão. Cabe também à defesa a demonstração do prejuízo concreto 
sofrido pelo réu, uma vez que se extrai do ordenamento, a regra geral segundo a qual, 
as nulidades devem ser apontadas tão logo se tome conhecimento delas, ou no 
momento legalmente previsto, sob pena de preclusão, conforme dispõe o art. 572 e 
incisos, do CPP.
VI - No caso concreto, observa-se que a alegação foi feita em momento oportuno, 
contudo, não apontado o prejuízo concreto com a alteração da ordem prevista no art. 
400, somente se limitando a afirmar ter sido ouvido antes da mais importante 
testemunha, Marcio, a única que foi ouvida depois do interrogatório. Destaco que a 
prova dos autos não é exclusivamente oral. Ao contrário, parte significativa do acervo 
se compõe de elementos de prova documentados tanto na auditorias internas e 
externa, como nos depoimentos dos funcionários da empresa, além do relatório da 
empresa dando conta do modo de operação das fraudes praticadas pela ré.
VII - As demais alegações de mérito, relativamente à absolvição por ausência de 
responsabilidade criminal; à absolvição face ao primado do in dubio pro reo; à 
recapitulação da figura típica; e, por fim, à revisão da dosimetria da pena e regime 
prisional, não serão conhecidas em virtude de flagrante incidência da Súmula 7/STJ, 
dada a manifesta necessidade de revolvimento fático.
VIII - Não havendo similitude fática entre a matéria probatória exposta no presente 
caso e aquela que alicerça o reconhecimento da nulidade por violação à ordem do art. 
400, de vez que aqui todos os depoimentos foram tomados antes do interrogatório, 
exceto um deles, cuja importância e comprovação do prejuízo não foram 
demonstrados.
IX - Tese jurídica: O interrogatório do réu é o último ato da instrução criminal. A 
inversão da ordem prevista no art. 400 do CPP tangencia somente à oitiva das 
testemunhas e não ao interrogatório.
O eventual reconhecimento da nulidade se sujeita à preclusão, na forma do art. 571, I 
e II, do CPP, e à demonstração do prejuízo para o réu.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido".
(REsp n. 1.946.472/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, 
julgado em 13/9/2023, DJe de 25/9/2023.);
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSO PENAL. CRIME TRIBUTÁRIO. INVERSÃO NA ORDEM DO 
INTERROGATÓRIO. ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
NULIDADE SUJEITA À PRECLUSÃO E DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. 
TEMA 1114. OFENSA AO ART. 155 DO CPP. INEXISTÊNCIA. PROVA 
ADVINDA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL. 
CONTRADITÓRIO DIFERIDO. AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS 
DEMONSTRADAS A PARTIR DAS PROVAS PRODUZIDAS NOS AUTOS. 
CONCLUSÃO DIVERSA E REAVALIAÇÃO DA PROVA TESTEMUNHAL. 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PENA-BASE. 
CULPABILIDADE EXACERBADA. ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. ART. 41 DO CPP. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
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INEXISTÊNCIA. QUESTÃO SUPERADA PELA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 384 DO CPP. INEXISTÊNCIA. EMENDATIO LIBELLI. 
INCIDÊNCIA DO ART. 383 DO CPP. AGRAVO DESPROVIDO.
1. As instâncias ordinárias entenderam que, embora se verifique a inversão da ordem 
do interrogatório do réu, realizado antes do depoimento de testemunha por carta 
precatória, houve preclusão da apontada nulidade, pois a defesa deixou de impugná-
la em momento oportuno, bem como não foi demonstrado o prejuízo ao recorrente.
1.1. Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte, pois pacificado 
recentemente no julgamento de recurso especial submetido ao rito dos repetitivos - 
Tema n. 1114 -, que "O interrogatório do réu é o último ato da instrução criminal. A 
inversão da ordem prevista no art. 400 do CPP tangencia somente à oitiva das 
testemunhas e não ao interrogatório. O eventual reconhecimento da nulidade se 
sujeita à preclusão, na forma do art. 571, I e II, do CPP, e à demonstração do prejuízo 
para o réu".
1.2. Considerando que o Tribunal de origem consignou que a matéria não foi 
suscitada no momento oportuno, tendo a parte se resignado durante a audiência, é 
certo que o acolhimento da alegação defensiva de que manifestou sobre a nulidade 
em momento adequado demandaria análise fático-probatória, com incidência da 
Súmula n. 7 do STJ.
2. Na hipótese, não há falar em ofensa ao art. 155 do CPP, pois a jurisprudência desta 
Corte Superior que se posicionou no sentido de que é legítima a utilização de prova 
advinda de procedimento administrativo fiscal, sem necessidade de sua repetição em 
juízo, em razão de seu contraditório diferido.
3. As instâncias ordinárias demonstraram, a partir de elementos colhidos na fase 
administrativa, corroborados com provas produzidas em juízo, a autoria e 
materialidade delitivas. Assim, é certo que a reavaliação da prova testemunhal e a 
conclusão diversa, demandariam o necessário o revolvimento fático-probatório, 
vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
4. As instâncias ordinárias consideraram desfavorável a circunstância judicial da 
culpabilidade do agente, tendo em vista a maior reprovabilidade da conduta, 
destacando que o delito foi praticado de forma premeditada entre os réus, ambos 
empresários experientes, donos de um grupo empresarial atuante no ramo frigorífico 
no mercado nacional e internacional. Nesse contexto, é certo que a alteração das 
premissas fáticas utilizadas para justificar maior culpabilidade, como busca a defesa, 
demandaria o revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
5. O Tribunal de origem rechaçou a tese defensiva de inépcia da denúncia, apontando 
ter sido indicada a conduta dos agentes, bem como o liame subjetivo entre eles, a 
materialidade delitiva e as circunstâncias do crime, tendo destacado tratar-se de delito 
societário de autoria coletiva, no qual não se exige, no momento da denúncia, a 
individualização minuciosa das condutas dos envolvidos, entendimento que encontra 
amparo na jurisprudência desta Corte Superior.
5.1. Além disso, "a jurisprudência desta Corte tem orientado no sentido de que o 
advento de sentença condenatória acaba por fulminar a tese de inépcia, pois o 
provimento da pretensão punitiva estatal denota a aptidão da inicial acusatória para 
inaugurar a ação penal, implementando-se a ampla defesa e o contraditório durante a 
instrução processual, que culmina na condenação lastreada no arcabouço probatório 
dos autos (RHC n. 57.206/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 1º/8/2017)" (AgRg no AREsp n. 2.079.595/MG, relator Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 11/10/2022, DJe de 14/10/2022).
6. O Tribunal de origem entendeu não ter havido afronta ao princípio da correlação, 
na incidência da causa de aumento prevista no art. 12, I, da Lei n. 8.137/1990, tendo 
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em vista haver descrição expressa na denúncia do valor dos tributos sonegados, razão 
pela qual verificou-se a emendatio libelli prevista no art. 383 do CPP.
6.1. Tal posicionamento encontra amparo na jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça, segundo a qual "o réu se defende dos fatos narrados na acusatória e não da 
capitulação penal nela inserida. Sendo assim, comprovando-se que a conduta descrita 
se subsume a tipo criminal diverso, caberá ao Juiz natural da causa, no momento da 
prolação da sentença e observando as provas colhidas, proceder à emendatio libelli, 
se for o caso, nos termos dos arts. 383 do Código de Processo Penal" (AgRg no HC 
507.006/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
25/8/2020, DJe 3/9/2020).
7. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 2.145.082/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 12/3/2024.)
 

In concreto, além da não demonstração do prejuízo, o vício não foi impugnado no 
momento processual oportuno, tendo havido preclusão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 195.722 / PA
Número Registro: 2024/0101301-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00006481020148140006 08199474020238140000 6481020148140006 8199474020238140000

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : P J DOS P DA T
ADVOGADO : THIEGO FERREIRA DA SILVA - PA016908
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : P J DOS P DA T
ADVOGADO : THIEGO FERREIRA DA SILVA - PA016908
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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